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AO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

OBJETOS: 1)Agravo de instrumento contra determinação para pagamento de custas 
tendo as partes AJG já deferida em processo de conhecimento; 2) contra 
indeferimento de isenção de taxa de custas judiciais ao patrono 

 

AGRAVANTE: LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO, LEANDRO BATISTA ESPINOSA, 
EVANDRO MARCELO CORRÊA, RENATA RAQUEL CORRÊA, CLARICE GEOVANA 
CORRÊA, ROBERTA GEOVANA CORRÊA, E LEANDRO SILVA DE SOUZA.      

AGRAVADO: GILBERTO MONTEIRO MACHADO E FERNANDO DE ALMEIDA 
FERNANDES 

JUÍZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAPÃO DA CANOA – RS 

AUTOS NÚMERO 059/1.09.0007.861-8 – 04 VOLUMES 

 

LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO, LEANDRO BATISTA ESPINOSA, 

EVANDRO MARCELO CORRÊA, RENATA RAQUEL CORRÊA, CLARICE GEOVANA 

CORRÊA, ROBERTA GEOVANA CORRÊA, E LEANDRO SILVA DE SOUZA, já qualificados 

nos autos em epígrafe, por seu procurador signatário, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Excelência, inconformados com a r., decisão de fls., na qual, indeferiu o pedido do 

credor/procurador, de isenção da taxa única de serviços judiciais, e determinou a 

intimação “dos exeqüentes” para que recolham as custas processuais relativas à segunda 

fase, vem, interpor RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO C/C PEDIDO DE 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA OU CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO, requerendo seja 

por esta Superior Instância, recebido, apreciado e julgado. 

Acompanham o manejo do presente recurso os seguintes documentos:  

1) Obrigatórios: Cópia da petição inicial, contestação, petição que ensejou a 

decisão agravada, decisão agravada, certidão de intimação, procurações 

outorgadas aos advogados dos agravantes e dos agravados. 

2) Outras peças: Deferimento de AJG, sentença, acórdão, inicial executiva, cálculo, 

recebimento da execução antes da emenda a inicial. 

PORTO ALEGRE, 14 DE JUNHO DE 2019. LEANDRO S. DE SOUZA – OAB/RS 56.287 
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EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

COLENDA CÂMARA CÍVEL 

EMÉRITOS JULGADORES 

DECISÃO RECORRIDA: 

Consulta de 1º Grau. Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul. Número do 

Processo: 1.09.0007861-8. Comarca: CAPÃO DA CANOA. Órgão Julgador: 2ª Vara 

Cível. Julgador: Amita Antonia Leão Barcellos Milleto 

22/11/2018 Vistos. Proceda o cartório a abertura de novo volume. Inclua-se o 

procurador dos autores no polo ativo da ação, porquanto o feito encontra-se em 

cumprimento de sentença, inclusive da verba honorária. Quanto ao requerimento de 

isenção das custas da segunda fase, é de meu entendimento o indeferimento de tal 

pedido, considerando que especificado na Lei nº 15.016/17, em seu art. 6º, quanto a 

dispensa de custas tão somente quanto as ações de alimentos e execuções de 

alimentos. Vejamos: O art. 6º,§único dispõe que: Art. 6º - (¿) Parágrafo Único. 

Também estão isentos do pagamento da Taxa Única de Serviços Judiciais os 

processos de alimentos e de execução de alimentos (fase de cumprimento de sentença 

que reconheça a exigibilidade de prestar alimentos, inclusive os alimentos provisórios 

ou provisionais fixados por tutela de evidência, tutela de urgência e/ou cautelar). 

Nada refere o texto acerca dos honorários advocatícios, mas aos ¿processos de 

alimentos e de execução de alimentos¿, especificando entre parênteses, inclusive, as 

hipóteses de alimentos provisórios ou provisionais, ou seja, deixando incólume de 

dúvida que se trata de alimentos decorrentes de vínculo familiar. A pretensão do 

credor, ora debatida, é de que se interprete o artigo da lei de forma extensiva, ou seja, 

estendendo-se a isenção prevista no parágrafo único do artigo 6º da Lei Estadual nº 

14.634/14 às execuções/fase de cumprimento de honorários, pois a verba honorária 

tem caráter alimentar, nos termos do art. 85, §14, do CPC. Ocorre que as custas 

judiciais possuem natureza tributária, o que veda a interpretação extensiva da 

legislação, na senda do art. 111, II, do CTN, que dispõe: Art. 111. Interpreta-se 

literalmente a legislação tributária que disponha sobre: I - suspensão ou exclusão do 

crédito tributário; II - outorga de isenção; III - dispensa do cumprimento de 
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obrigações tributárias acessórias. (Grifei). De suma importância ressaltar que 

alimentos não são equivalente a ¿créditos de natureza alimentar¿, dentre os quais se 

encontram os honorários advocatícios. Mutatis mutandis, aplica-se ao caso os 

seguintes precedentes: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS 

BANCÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DOS VALORES DO FGTS. 

POSSIBILIDADE SOMENTE EM CASOS EXCEPCIONAIS - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 

EM QUE PESE OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS TEM NATUREZA ALIMENTAR TAL 

HIPÓTESE NÃO RELATIVIZA A NORMA PREVISTA NO§ 2º DO ART. 2º DA LEI Nº 

8.036/90. RECURSO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70067315119, Décima 

Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Katia Elenise Oliveira da 

Silva, Julgado em 16/11/2015) AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXA DE SERVIÇOS 

JUDICIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ENVOLVENDO EXCLUSIVAMENTE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. ISENÇÃO. INDEFERIMENTO 

MANTIDO. Mesmo que a fase executiva envolva exclusivamente honorários 

advocatícios sucumbenciais, há incidência da taxa única de serviços judiciais. Não há 

falar em isenção, no caso concreto, na medida em que a interpretação do art. 6º, 

parágrafo único, da Lei n. 14.634/14, com a redação dada pela Lei n. 15.016/17, deve 

ser restritiva, notadamente porque a taxa discutida constitui um tributo. Ademais, 

não se pode confundir execução de alimentos (caso em que ocorre a isenção) com 

execução de verba de natureza alimentar. Precedentes desta Corte. Agravo de 

instrumento improvido. (Agravo de Instrumento Nº 70076199603, Décima Nona 

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Voltaire de Lima Moraes, Julgado 

em 12/07/2018) Diante do exposto, INDEFIRO o pedido do credor de isenção da Taxa 

Única de Serviços Judiciais. Considerando que não houve o pagamento do débito de 

forma voluntária, intimem-se os exequentes para que recolham as custas processuais 

relativas à segunda fase, eis que a ação fora ajuizada anteriormente à 15/06/2015, 

não havendo isenção de pagamento. Efetuado o recolhimento das custas, o débito 

será acrescido de multa de 10% e, também, de honorários advocatícios de 10%, 

expedindo-se, desde logo, mandado de penhora e avaliação dos bens eventualmente 

indicados, seguindo-se os atos de expropriação. Diligências legais.  
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DA TEMPESTIVIDADE 

De início, importante assinalar, que o recurso é tempestivo. Em que pese se estar 

recorrendo da decisão, referente a nota de expediente número 289/2018, disponibilizada 

na edição número 6412 no Diário da Justiça Eletrônico do dia 18/12/2018, o processo 

não estava disponível, por estar em carga com a parte ré, razão pela qual, foi deferida a 

reabertura de prazo postulado, sendo então, expedida nota, 146/2019, em 17 de maio de 

2019, sendo disponibilizada na edição número 6512 no Diário da Justiça Eletrônico do dia 

29/05/2019, certidões de nota de expediente, petições, certidão do processo em carga e 

deferimento de prazo, todos anexos, item 07.         

DO RECURSO 

1) Trata-se o recurso, de duas questões, a serem impugnadas, por meio do 

agravo, pois conforme se vê, no relatório, a decisão recorrida, se referiu a impossibilidade 

de isenção das custas processuais, referente à execução da verba honorária, e no decisium, 

constou expressamente, que “os exeqüentes”, devem recolher às custas processuais, 

relativas a segunda fase. 

Conforme se verá nas razões recursais, aos exeqüentes, com exceção do seu 

patrono, já havia sido deferida a Assistência Judiciária Gratuita, em sede de fase de 

conhecimento, (decisão anexa, item 09), não sendo em nenhum momento revogada 

expressamente, o que por essa razão, deve ser mantida por ocasião dos demais atos. Em 

um segundo momento, o manejo recursal irá argumentar a viabilidade sim, de ser ao 

patrono, por ocasião da execução dos seus honorários ver deferida à luz da legislação 

própria, a isenção do pagamento da taxa única de serviços judiciais.  

2) - DA FALTA DE PREPARO – Trata-se de agravo de instrumento contra decisão 

que determinou “os exeqüentes”, o recolhimento das custas processuais relativas à 

segunda fase...”  

 Conforme se vê, quando do recebimento da inicial, em 10 de dezembro de 2009, foi 

deferida a AJG aos então autores, LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO, LEANDRO 

BATISTA ESPINOSA, EVANDRO MARCELO CORRÊA, RENATA RAQUEL CORRÊA, 

CLARICE GEOVANA CORRÊA, ROBERTA GEOVANA CORRÊA, ocasião em que até o 

momento, s.m.j; não houve, qualquer revogação expressa, razão pela qual, deixa de 

recolher às custas de preparo. 
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3 - DA NECESSIDADE DO EFEITO SUSPENSIVO/ANTECIPAÇÃO DE TUTELA  

 

 O presente Agravo de Instrumento tem por finalidade a reforma da decisão 
hostilizada, com a conseqüente garantia das partes agravantes ver mantida a Justiça 
Gratuita e a isenção do pagamento da taxa única de serviços judiciais, razão pela qual, 
requer atribuição de efeito suspensivo da decisão recorrida, até que seja decidido o 
presente recurso. 

 4.1 DO RECURSO – REFERENTE AOS AGRAVANTES: Leandro Batista Espinosa 
Filho, Leandro Batista Espinosa, Evandro Marcelo Corrêa, Renata Raquel Corrêa, 
Clarice Geovana Corrêa, Roberta Geovana Corrêa.  

O MM. Juizo determinou na parte do “decisium”, do despacho, que: “...intimem-se 
os exequentes para que recolham as custas processuais relativas à segunda fase... 

Na medida em que foi determinado “aos exeqüentes”, portanto no plural, se 
subentende que se trata, não somente do patrono dos autores, porém, dos próprios 
demandantes, para que recolham, às custas processuais, em que pese, já haver antes, AJG 
deferida e não revogada de forma expressa, o que portanto, deve ser mantida.  

É possível verificar pela cópia da sentença, (item 10), que não houve qualquer 
revogação expressa do benefício da assistência judiciária gratuita, antes concedida, 
situação que também, se verifica pela decisão por conta do recurso de apelação 
apresentado, (item 11).  

O benefício da gratuidade da justiça concedido na fase de conhecimento estende-se 
à execução, não tendo que se pagar custas para continuidade desta fase, haja vista que não 
houve qualquer revogação expressa neste sentido. 

 
A concessão do benefício serve para isentar a parte de todas as despesas que 

ocorrerem no curso do processo e, uma vez concedida, somente perderá a eficácia em 
caso de revogação expressa do benefício pelo julgador. 

 
No caso dos autos o benefício foi concedido aos então demandantes, quando 

ingressaram com a ação, não havendo qualquer ressalva quando à eventual concessão 
parcial, nem revogação expressa do benefício concedido, razão pela qual deve ser 
suspensa a exigibilidade do pagamento das custas processuais também na fase de 
cumprimento de sentença. 

 
A eventual revogação do benefício da gratuidade judiciária exige a comprovação da 

alteração da situação econômica da parte. Por outro lado, quando esse benefício, é 
deferido, a eficácia da sua concessão, prevalecerá, independentemente de renovação de 
pedido, em todas as instâncias e para todos os atos do processo, alcançando, inclusive, as 
ações incidentais ao processo de conhecimento, os recursos, as rescisórias, assim como o 
subsequente processo de execução e eventuais embargos à execução. 

  
Depois de a justiça gratuita ter sido concedida, ela irá perdurar automaticamente 

até o final do processo, e só perderá sua eficácia se o juiz ou o Tribunal expressamente 
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revogarem caso haja comprovada alteração da situação econômico-financeira do 
beneficiário. 

 
No caso, foi deferido o benefício da gratuidade judiciária aos agravantes, em 10 de 

dezembro de 2009, não sendo revogado expressamente. 
 
Não é possível o julgador “a quo” revogar o benefício, mesmo que implicitamente, 

sem oportunizar, demonstração de alteração da situação econômica da parte que 
autorizasse a medida. Por estas razões deve ser mantida a assistência judiciária gratuita 
aos exeqüentes.  

 
Para finalizar, veja que no item 14, consta despacho do Juízo, referente ao 

recebimento da petição de cumprimento de sentença, onde não foi determinado qualquer 
pagamento de custas, havendo tal determinação, somente quando da inclusão do 
procurador por emenda a inicial, (item 05),  despacho do qual se recorre.  

 
   
 DO RECURSO – REFERENTE AO PATRONO – LEI ESTADUAL 15.232/18 
 
 A questão vem sendo julgada monocraticamente por este Tribunal. Considerando a 
aprovação da Lei Estadual nº 15.232/18, que isenta o advogado do pagamento das custas 
processuais devidos na execução de honorários advocatícios, é o caso de reformar a 
decisão que determinou o pagamento das custas judiciais. 
 
 Cumpre referir, que a petição que deu azo a negativa, foi protocolada em 13 de 
novembro de 2018, onde, houve uma “emenda à inicial executiva”, (ITEM 05), onde foi 
requerida, JUSTAMENTE, a inclusão do procurador na ação de execução antes distribuída, 
(ITEM 12), ou seja, o procurador, somente entrou como parte da execução, nesta data, 
portanto, posterior a Lei. Veja, no entanto, que no item 13, já havia sido incluído no 
cálculo os honorários, apenas requereu sua inclusão no pólo.  
 
 A matéria em si, não apresenta complexidade, o que vem, sendo, bastante discutida 
neste Tribunal. 
 
 A nova legislação estadual – Lei N° 15.232/2018 – prevê expressamente, em seu 
art. 10, a isenção de pagamento de custas processuais para o advogado, na execução de 
honorários advocatícios. Assim dispõe a norma: 
  

Art. 10. Na execução de honorários advocatícios, o advogado é isento de pagar custas 
processuais. 
 

Nesse sentido, cabe salientar o art. 85, § 14, do Novo Código de Processo Civil que: 
 

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do 
vencedor. 

(...). 
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§ 14. Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com 
os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada 
a compensação em caso de sucumbência parcial. 

 

Art. 6º, parágrafo único da Lei Estadual n. 15.016/17, altera a Lei Estadual nº. 
14.634/14, que instaurou a Taxa Única de Serviços Judiciais: 

 
Art. 6º (...). 
Parágrafo único. Também estão isentos do pagamento da Taxa Única de Serviços 
Judiciais os processos de alimentos e de execução de alimentos (fase de cumprimento 
de sentença que reconheça a exigibilidade de prestar alimentos, inclusive os 
alimentos provisórios ou provisionais fixados por tutela de evidência, tutela de 
urgência e/ou cautelar). 

 Ainda, a Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça emitiu o expediente 
de nº 4973-14/000003-2, que homologa o enfrentamento manifestado pela OAB do 
Estado, conforme segue:  
 

3. PONTOS EM QUE NÃO HÁ NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO: 3.1 - Proposta da OAB - 
isenção de custas em execução que versar exclusivamente sobre honorários 
advocatícios. Nesse tópico, desnecessário qualquer retificação ou acréscimo ao 
projeto de lei; o Novo Código de Processo Civil expressamente dispõe sobre a 
natureza alimentar dessa verba: Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar 
honorários ao advogado do vencedor. (...) § 14. Os honorários constituem direito do 
advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos 
da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência 
parcial. Como a lei processual atribuiu caráter alimentar à verba honorária, aplica-
se, pois, o disposto no art. 6º, parágrafo único, do Projeto de Lei 97/16. 

 
 Aliada a toda legislação, este Tribunal de Justiça, vem, decidindo favoravelmente a 
isenção das custas quando se tratar de execução, que versem exclusivamente sobre 
honorários advocatícios.  
 
 Considerando que o agravante “procurador”, postulou a sua inclusão por emenda à 
inicial, no processo de cumprimento de sentença e o pedido de isenção de custas, em 13 
de novembro de 2018, ou seja, quando já estava em vigor a legislação estadual que isenta 
do pagamento de custas processuais pelo advogado, na execução dos honorários, é de ser 
provido o agravo de instrumento, para o fim de isentá-lo do pagamento das custas 
processuais atinentes. 
  
 EX SUPRA POSITIS, requer seja recebido o presente recurso de agravo de 
instrumento, determinando seu regular processamento, isto para que seja mantido aos 
agravantes os benefícios da assistência judiciária gratuita, em sede recursal, nos termos 
da Lei 1.060/50, alterada pela Lei 7.510/86, pelas razões já expostas, dispensando-se 
portanto, do preparo; 
 

Seja reformada a decisão ora agravada, e concedida a antecipação dos efeitos da 
tutela ao recurso, ou atribuído efeito suspensivo, conforme razões apresentadas; e por 
decisão monocrática pelo provimento do agravo de instrumento para o fim de manter o 
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benefício da Assistência Judiciária Gratuita, aos agravantes, nos termos da Lei 
1.060/50, alterada pela Lei 7.510/86, uma vez que não há decisão expressa de revogação, 
e seja, ao agravante-procurador, da mesma forma, reformada a decisão recorrida, 
julgando-se pelo provimento do recurso para fins de concessão da isenção de custas 
processuais segundo o art. 10º da Lei Estadual nº 15.232/2018, e no final, mantida a 
decisão, neste mesmo sentido, como forma de se promover a JUSTIÇA.  

 
PORTO ALEGRE, 14 DE JUNHO DE 2019. LEANDRO S. DE SOUZA – OAB/RS 56.287 
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BNFB 
Nº 70064227267 (Nº CNJ: 0108104-57.2015.8.21.7000) 
2015/CÍVEL 
 

   1

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM 
ACIDENTE DE TRÂNSITO.  
Contexto probatório que permite concluir pela 
culpa do motorista demandado pelo sinistro. Dever 
de indenizar os danos causados. 
APELAÇÃO IMPROVIDA. 

 
APELAÇÃO CÍVEL 
 

DÉCIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 

Nº 70064227267 (Nº CNJ: 0108104-
57.2015.8.21.7000) 
 

COMARCA DE CAPÃO DA CANOA 

FERNANDO DE ALMEIDA 
FERNANDES  
 

 
APELANTE; 

GILBERTO MONTEIRO MACHADO  
 

APELANTE; 

LEANDRO BATISTA ESPINOSA 
FILHO  
 

 
APELADO. 

 

A CÓR DÃO  

 

Vistos, relatados e discutidos os autos.  

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Primeira 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar 

provimento ao recurso. 

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os 

eminentes Senhores DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS 

ISERHARD E DES. LUIZ ROBERTO IMPERATORE DE ASSIS BRASIL. 

Porto Alegre, 30 de setembro de 2015. 

 
 

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS,  
Relator. 

Assinado eletronicamente por Leandro Silva De Souza
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0000797502156. Página 1/5

FL.
74



 
 
 
 
 
 
BNFB 
Nº 70064227267 (Nº CNJ: 0108104-57.2015.8.21.7000) 
2015/CÍVEL 
 

   2

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

R EL AT Ó RI O 

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS (RELATOR) 

Trata-se de ação de indenização por danos estéticos e morais 

proposta por LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO, menor representado 

por seu pai LEANDRO BATISTA ESPINOSA, e por EVANDRO MARCELO 

CORRÊA e outros, em face de FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES e 

GILBERTO MONTEIRO MACHADO, tendo em vista o falecimento de 

IVONETE MARINHO ESPINOSA e LEILA ROSA CORRÊA em acidente de 

trânsito. 

O acidente ocorreu na RS 389, em Xangri-Lá/RS, quando o 

primeiro demandado, na direção de um caminhão, invadiu a pista contrária, 

colidindo com o veículo Fiat Pálio conduzido pela vítima fatal Ivonete e no 

qual também estava a vítima fatal Leila Rosa, além de outros ocupantes. 

Da sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos 

formulados na petição inicial da ação, recorrem os réus. 

Os apelantes alegam que o motorista do caminhão foi 

absolvido na esfera criminal, sendo que a sentença decidiu contrariamente à 

prova dos autos. Sustentam que o condutor do caminhão não contribuiu 

diretamente para o acidente e que a sua condenação nestes autos é 

indevida, devendo ser reformada a sentença para o julgamento de total 

improcedência dos pedidos formulados na petição inicial da ação.   

Foram apresentadas as contrarrazões e o Ministério Público se 

manifestou pelo improvimento do recurso. 

É o relatório. 

V O T O S 

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS (RELATOR) 
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2015/CÍVEL 
 

   3

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

O Ministério Público ofereceu denúncia contra FERNANDO DE 

ALMEIDA FERNANDES, operador de guincho da CONCEPA, que foi julgada 

improcedente para absolver o réu com base no art. 386, VII, do CPP1 

(processo crime n. 141/2.07.0000924-5; AC n. 70063600290, conclusa para 

julgamento na 2ª Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça). 

No entanto, tal situação não impede a apuração da 

responsabilidade na esfera civil, tendo em vista o disposto no art. 935 do 

CCB. A absolvição por insuficiência de provas não faz coisa julgada na 

esfera cível, o que significa que não gera automaticamente a abolvição no 

juízo cível, tendo em vista a independência das instâncias. Uma vez que a 

responsabilidade civil parte de pressupostos diferentes, a culpa, ainda que 

leve, enseja a responsabilização e o dever de indenizar. Portanto, ainda que 

as decisões se mostrem conflitantes nas duas esferas, uma vez delimitado o 

ato ilícito, impõe-se o dever de indenizar. 

Assim, tendo em vista a prova dos autos, os termos da 

sentença e o posicionamento do Ministério Público, bem como considerando 

que os apelantes discutem tão somente a culpa pelo sinistro, apenas 

acrescento ao exposto parte da fundamentação sentencial, para evitar inútil 

tautologia:      

“... Sendo assim, seja porque não visualizou o 
estreitamento de pista ocasionado pela parada de um 
veículo com pane mecânica e o carro da polícia 
rodoviária federal, quando a prova indica que tal 
circunstância foi devidamente sinalizada; seja porque 
não dirigia com a devida atenção, haja vista que no dia 
do acidente chovia, o que pressupõe maior cuidado 
por parte dos motoristas; deixou o demandado 
Fernando de agir com a devida cautela na direção de 
veículo automotor, avançando na pista contrária e 
provocando o acidente, restando, portanto, 
configurada a sua culpa pelo ocorrido. 

                                            
1 Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 
reconheça:  
VII – não existir prova suficiente para a condenação. 
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   4

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Diante disso e, considerando ter sido a sua 
imprudência causa direta do infortúnio, conforme 
amplamente demonstrado nos autos, impõe-se o 
reconhecimento de seu dever de indenizar eventuais 
danos causados às partes envolvidas ...” 

 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso. 

 

 
DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD 

(REVISOR) - De acordo com o Relator. 

DES. LUIZ ROBERTO IMPERATORE DE ASSIS BRASIL - De acordo com 

o Relator. 

 

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS - Presidente - Apelação 

Cível nº 70064227267, Comarca de Capão da Canoa: "NEGARAM 

PROVIMENTO. UNÂNIME." 

 
 
Julgador(a) de 1º Grau: LIZANDRA DOS PASSOS 
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Nº Processo: 70081879249  (PROCESSO ELETRÔNICO)
Nº Processo CNJ: 0159833-83.2019.8.21.7000
Nº Processo 1º Grau: 10900078618

I N F O R M A Ç Ã O

          INFORMAMOS que, em razão de equívocos cometidos pelo cartório de origem de 1º
grau  ou  pelo  advogado  ao  cadastrar  este  processo  no  Portal  do  Processo  Eletrônico,
procedemos a sua correção para adequada distribuição, conforme listado abaixo:

== > Assunto principal alterado de "DIREITO CIVIL/RESPONSABILIDADE CIVIL" para 
"DIREITO CIVIL/RESPONSABILIDADE CIVIL/INDENIZACAO POR DANO MORAL/
ACIDENTE DE TRANSITO".

          Porto Alegre, 14 de junho de 2019.

          Departamento Processual
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Departamento Processual – Seção CÍVEL Data: 14/06/2019 Examinador: 5JCA
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Matéria: CÍVEL
Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO
Assunto Principal: DIREITO CIVIL/RESPONSABILIDADE CIVIL/INDENIZACAO POR 
DANO MORAL/ACIDENTE DE TRANSITO
Subclasse: RESPONS CIVIL EM ACIDENTE DE TRANSITO
Valor da Ação: 1.019,00

Dados do 1º Grau:
Nº Processo: 10900078618
Comarca: CAPAO DA CANOA
Vara: 2. VARA
Classe: PROCESSO DE CONHECIMENTO
Juiz: LIZANDRA DOS PASSOS
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Data Propositura: 09/12/2009
Valor da Ação: 1.019,00
Folha da Sentença: 
Data Parcial: 
Data do Recebimento da Denúncia:

Partes
AGRAVANTE
 EVANDRO MARCELO CORREA - A.JUD.

ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA (RS56287)
 

AGRAVANTE
 LEANDRO SILVA DE SOUZA

ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA (RS56287)
 

AGRAVANTE
 LEANDRO BATISTA ESPINOSA - A.JUD.

ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA (RS56287)
 

AGRAVANTE
 LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO - A.JUD.

ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA (RS56287)
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AGRAVANTE
 CLARICE GEOVANA CORREA - A.JUD.

ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA (RS56287)
 

AGRAVANTE
 RENATA RAQUEL CORREA - A.JUD.

ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA (RS56287)
 

AGRAVANTE
 ROBERTA GEOVANA CORREA - A.JUD.

ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA (RS56287)
 

AGRAVADO(A)
 FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES

  
 

AGRAVADO(A)
 GILBERTO MONTEIRO MACHADO

ADV(S) VICENTE FERNANDO DA SILVA RODRIGUES (RS63584)
 

DISTRIBUIÇÃO
Data: 14/06/2019
Órgão Julgador: 12. CAMARA CIVEL
Relator: CLAUDIA MARIA HARDT
Tipo: SORTEIO

ATENÇÃO:
Em  virtude  de  necessidade  de  adequação  às  normas  processuais  e/ou  regimentais,
alguns  dados  do  processo  podem  ter  sido  alterados  com  relação  aos  inicialmente
informados  quando  do  peticionamento  no  Portal  do  Processo  Eletrônico,  restando
cadastrados conforme registrado acima.
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1 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
 

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 

Nº 70081879249 (Nº CNJ: 0159833-
83.2019.8.21.7000) 
 

COMARCA DE CAPÃO DA CANOA 
 
 

EVANDRO MARCELO CORREA  
 

AGRAVANTE 

LEANDRO SILVA DE SOUZA  
 

AGRAVANTE 

LEANDRO BATISTA ESPINOSA  
 

AGRAVANTE 

LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO  
 

AGRAVANTE 

CLARICE GEOVANA CORREA  
 

AGRAVANTE 

ROBERTA GEOVANA CORREA  
 

AGRAVANTE 

RENATA RAQUEL CORREA  
 

AGRAVANTE 

FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES  
 

AGRAVADO 

GILBERTO MONTEIRO MACHADO  
 

AGRAVADO 

 

D E C I S Ã O  

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por EVANDRO 

MARCELO CORREA E OUTROS contra decisão, proferida nos autos do 

cumprimento de sentença proposto em face de FERNANDO DE ALMEIDA 

FERNANDES e GILBERTO MONTEIRO MACHADO, que indeferiu o pedido de 

gratuidade de justiça postulado. 

O recurso é tempestivo e cabível nos termos do art. 1.015, 

V, do CPC, não sendo exigido o preparo, em sendo o seu objeto 

justamente o indeferimento do benefício de gratuidade. 

A decisão agravada determinou ao patrono dos exequentes 

que recolhesse as custas iniciais da fase de cumprimento de sentença, 

face à sua pretensão executória dos honorários. Analisando o teor do 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

comando exarado, vejo como iminente o risco, inclusive de 

desconhecimento da pretensão, o que justifica por si só a concessão do 

efeito suspensivo ao presente recurso. 

Dessa forma, concedo o efeito suspensivo pretendido. 

Comunique-se a origem. 

Intime-se.  

Após, remetam-se os autos ao MP. 

Porto Alegre, 21 de junho de 2019. 

 

 

DES.ª CLÁUDIA MARIA HARDT, 

Relatora. 

 

 

 

 

 
www.tjrs.jus.br 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

@ (PROCESSO ELETRÔNICO) 
Ofício nº T1876/2019 Porto Alegre, 26 de junho de 2019 
Décima Segunda Câmara Cível 

Processo: Agravo de Instrumento nº70081879249 (Nº CNJ: 0159833-
83.2019.8.21.7000) 
Relator: Des.ª Cláudia Maria Hardt 
Processo do 1º Grau: 10900078618 / CNJ: 0078611-58.2009.8.21.0141 
Partes: 
EVANDRO MARCELO CORREA  AGRAVANTE 
LEANDRO SILVA DE SOUZA  AGRAVANTE 
LEANDRO BATISTA ESPINOSA  AGRAVANTE 
LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO  AGRAVANTE 
CLARICE GEOVANA CORREA  AGRAVANTE 
ROBERTA GEOVANA CORREA  AGRAVANTE 
RENATA RAQUEL CORREA  AGRAVANTE 
FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES  AGRAVADO 
GILBERTO MONTEIRO MACHADO  AGRAVADO 
  

 
 

Senhor(a) Juiz(a): 
 

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora Relatora do 
processo acima identificado, para as providências que se fizerem necessárias, 
COMUNICO a Vossa Excelência que foi proferida decisão, conforme cópia em anexo. 
 

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer 
esclarecimentos adicionais. 
 
 

Patrick Roger Michel Almeida de Brito, 
Secretário do(a) Décima Segunda Câmara Cível. 

 
 
 
 
 
Ao(À) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Digníssimo(a) Juiz(a) de Direito de(a) 
2. VARA CAPAO DA CANOA - Comarca de Capão da Canoa 
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Nº Processo: 70081879249  (PROCESSO ELETRÔNICO)
Nº Processo CNJ: 0159833-83.2019.8.21.7000
Nº Processo 1º Grau: 10900078618

C E R T I D Ã O

          CERTIFICO, para ciência da(s) parte(s) interessada(s), que, em 27 de junho de 2019,
foi  disponibilizada  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico  nº  6532  a  Nota  de  Expediente  nº
460/2019,  considerando-se  como data  de  publicação  o  primeiro  dia  útil  que  se  seguir,  de
conformidade com o art.  4º  da  Lei  nº  11.419,  de  19 de dezembro de 2006,  com seguinte
teor:

 70081879249     (ELETRÔNICO)      (CNJ:
 159833-83.2019.8.21.7000)   -   RESPONS
 CIVIL EM ACIDENTE DE TRANSITO - 2. VARA
 -     CAPAO     DA     CANOA      (CNJ:
 78611-58.2009.8.21.0141)        EVANDRO
 MARCELO CORREA (ADV(S) LEANDRO SILVA DE
 SOUZA - OAB/RS 56287), LEANDRO SILVA DE
 SOUZA (ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA  -
 OAB/RS 56287), LEANDRO BATISTA ESPINOSA
 ,  LEANDRO  BATISTA  ESPINOSA  FILHO  ,
 CLARICE GEOVANA CORREA , RENATA  RAQUEL
 CORREA , ROBERTA GEOVANA CORREA (ADV(S)
 LEANDRO SILVA DE SOUZA - OAB/RS 56287),
 AGRAVANTE;   FERNANDO    DE     ALMEIDA
 FERNANDES , SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
 AGRAVADO(A); GILBERTO MONTEIRO  MACHADO
 (ADV(S)  VICENTE  FERNANDO   DA   SILVA
 RODRIGUES - OAB/RS 63584), AGRAVADO(A).
 Trata-se  de  agravo   de   instrumento
 interposto por EVANDRO MARCELO CORREA E
 OUTROS contra  decisão,  proferida  nos
 autos  do   cumprimento   de   sentença
 proposto em face de FERNANDO DE ALMEIDA
 FERNANDES e GILBERTO MONTEIRO  MACHADO,
 que indeferiu o pedido de gratuidade de
 justiça   postulado.   O   recurso    é
 tempestivo e cabível nos termos do art.
 1.015, V, do CPC, não sendo  exigido  o
 preparo,  em   sendo   o   seu   objeto
 justamente o indeferimento do benefício
 de  gratuidade.  A   decisão   agravada
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 determinou ao  patrono  dos  exequentes
 que recolhesse as  custas  iniciais  da
 fase de cumprimento de sentença, face à
 sua    pretensão     executória     dos
 honorários.  Analisando   o   teor   do
 comando exarado, vejo como  iminente  o
 risco, inclusive de desconhecimento  da
 pretensão, o que justifica por si só  a
 concessão  do  efeito   suspensivo   ao
 presente recurso. Dessa forma,  concedo
 o   efeito   suspensivo     pretendido.
 Comunique-se a origem. Intime-se. Após,
 remetam-se os autos ao MP.

Porto Alegre, 27 de junho de 2019.

Secretaria do(a) 12. CAMARA CIVEL
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          VISTA ao Ministério Público.

          Porto Alegre, 24 de julho de 2019.

          Secretaria do(a) 12. CAMARA CIVEL
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

12ª CÂMARA CÍVEL 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 70081879249 

AGRAVANTES: EVANDRO MARCELO CORRÊA E OUTROS 

AGRAVADOS: FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES E OUTRO 

RELATORA: DESA. CLAUDIA MARIA HARDT  

 

 

 

 

PARECER PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

 

 

COLENDA CÂMARA: 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por EVANDRO 

MARCELO CORRÊA E OUTROS contra decisão que, nos autos da ação 

indenizatória movida em desfavor de FERNANDO DE ALMEIDA 

FERNANDES E OUTRO, indeferiu o pedido de isenção de custas formulado 

pelo patrono dos autores, determinando o imediato recolhimento dos encargos 

processuais.  

 

Em suas razões, os agravantes reiteram, em síntese, a necessidade 

de deferimento da isenção de custas ao seu patrono, haja vista que a Lei 

15.232/18 é absolutamente cristalina em relação a tal benefício, prevendo, 

expressamente, que o advogado, em execução de honorários, é isento do 

pagamento dos encargos processuais. Posto isso, pugna pelo provimento da 

irresignação, com o deferimento da isenção de custas ao patrono dos autores. 

 

Recebido o agravo de instrumento e deferido o efeito suspensivo 

pretendido (fls. 93/94). 

 

Sem contrarrazões, vieram os autos conclusos ao Ministério 

Público, para formulação de parecer nesta instância jurisdicional. 

 

É o relatório. 

Assinado eletronicamente por Luiz Inacio Vigil Neto
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DO CONHECIMENTO 

 

Os pressupostos de admissibilidade estão presentes no recurso, 

que está apto a ser conhecido. 

 

  DO MÉRITO 

    

Adianta-se que merece provimento o recurso interposto. 

 

Trata-se o caso dos autos de cumprimento de sentença, em que 

visa a parte agravante ao pagamento do principal e dos honorários advocatícios, 

fixados na ação indenizatória ajuizada em desfavor dos agravados.   

 

Após o recebimento da emenda à inicial, o juízo singular deferiu 

a inclusão do patrono dos autores no polo ativo da demanda, todavia indeferiu o 

pedido de isenção de custas, determinando o imediato recolhimento destas, sob 

pena de extinção do processo em relação ao referido credor.  

 

Ocorre que, conforme bem sustentado em sede de recurso, o juízo 

a quo, ao indeferir a isenção de custas ao patrono dos autores, olvidou-se da 

regra inserida no artigo 10 da Lei Estadual de nº 15.232/18, que assim dispõe: 

 

Art. 10. Na execução de honorários advocatícios, o advogado é isento de pagar 

custas processuais. 

 

No caso em tela, como a emenda à inicial do cumprimento de 

sentença foi protocolada em 13 de novembro de 2018 (fls. 40/41) e a referida 

legislação entrou em vigor na data de sua publicação (01 de outubro de 2018), a 

regra em exame incide no caso concreto, beneficiando a parte agravante com a 

isenção do pagamento das custas. 

 

Assinado eletronicamente por Luiz Inacio Vigil Neto
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A esse propósito, reporta-se esse agente ministerial aos seguintes 

julgados dessa Colenda Corte: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 

PPROMESSA DE COMPRA E VENDA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 

ISENÇÃO DE CUSTAS PROCESSUAIS. Com a entrada em vigor da Lei 

Estadual 15.232/2018, nos termos do art. 10, na execução de honorários o 

advogado é isento de pagar as custas processuais. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70079709200, 

Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Heleno 

Tregnago Saraiva, Julgado em 14/12/2018). (grifado) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

RELATIVO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO DE 

CUSTAS. ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. De acordo com o art. 10 da Lei 

15.232/18, no caso de execução de honorários advocatícios, o advogado é 

isento do pagamento das custas judiciais. DERAM PROVIMENTO AO 

RECURSO. (Agravo de Instrumento Nº 70079541140, Décima Terceira 

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, 

Julgado em 13/12/2018). (grifado) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO DE CUSTAS. ISENÇÃO. 

POSSIBILIDADE. De acordo com o art. 10 da Lei 15.232/18, no caso de 

execução de honorários advocatícios, o advogado é isento do pagamento 

das custas judiciais. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de 

Instrumento Nº 70079569919, Décima Quinta Câmara Cível, Tribunal de 

Justiça do RS, Relator: Ana Beatriz Iser, Julgado em 12/12/2018) (grifado) 

 

  Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pelo 

conhecimento e provimento do agravo de instrumento. 

  

  Porto Alegre, 19 de agosto de 2019. 

 

LUIZ INÁCIO VIGIL NETO, 

Procurador de Justiça. 
 

 

Assinado eletronicamente por Luiz Inacio Vigil Neto
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0000858240394. Página 3/4

FL.
105



DOCUMENTO ASSINADO POR                                                                                                                     DATA

www.tjrs.jus.br

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
nº 11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1º, parágrafo 2º, inciso III.

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o
endereço https://www.tjrs.jus.br/verificadocs e digite o seguinte

número verificador:

R
E

P
Ú

BLICA RIO-GRANDE
N

S
E

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

22/08/2019 16h37min

0000858240394

Luiz Inacio Vigil Neto

Página 4/4

FL.
106



 
 
 
 
 
@ (PROCESSO ELETRÔNICO) 
CMH 
Nº 70081879249 (Nº CNJ: 0159833-83.2019.8.21.7000) 
2019/CÍVEL 
 

   
Número Verificador: 7008187924920191746648 

1 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COBRANÇA DE 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ISENÇÃO DE 
CUSTAS. INCIDENTE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. 
Consoante entendimento deste Órgão 
Fracionário, a norma prevista no art. 10 da Lei 
Estadual nº 15.232/18 se revela 
inconstitucional. 
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 
SUSCITADO. 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 
 

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 

Nº 70081879249 (Nº CNJ: 0159833-
83.2019.8.21.7000) 
 

COMARCA DE CAPÃO DA CANOA 

LEANDRO SILVA DE SOUZA  
 

AGRAVANTE 

LEANDRO BATISTA ESPINOSA  
 

AGRAVANTE 

EVANDRO MARCELO CORREA  
 

AGRAVANTE 

LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO  
 

AGRAVANTE 

ROBERTA GEOVANA CORREA  
 

AGRAVANTE 

CLARICE GEOVANA CORREA  
 

AGRAVANTE 

RENATA RAQUEL CORREA  
 

AGRAVANTE 

FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES  
 

AGRAVADO 

GILBERTO MONTEIRO MACHADO  
 

AGRAVADO 

 

A C Ó R D Ã O  

 

Vistos, relatados e discutidos os autos.  
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Acordam os Desembargadores integrantes da Décima 

Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, 

em suscitar incidente de inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além da signatária, os 

eminentes Senhores DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK (PRESIDENTE) E 

DES. PEDRO LUIZ POZZA. 

Porto Alegre, 10 de outubro de 2019. 

 

 

DES.ª CLÁUDIA MARIA HARDT,  

Relatora. 

 

R E L A T Ó R I O  

DES.ª CLÁUDIA MARIA HARDT (RELATORA) 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por EVANDRO 

MARCELO CORREA E OUTROS contra a decisão que indeferiu o pedido de 

isenção e determinou o recolhimento das custas da fase de cumprimento 

de sentença, proposto em face de FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES E 

GILBERTO MONTEIRO MACHADO. 

A decisão agravada dispôs (fls. 43/44): 

[...] Diante do exposto, INDEFIRO o pedido do credor de isenção 
da Taxa Única de Serviços Judiciais. Considerando que não 
houve o pagamento do débito de forma voluntária, intimem-se 
os exequentes para que recolham as custas processuais 
relativas à segunda fase, eis que a ação fora ajuizada 
anteriormente à 15/06/2015, não havendo isenção de 
pagamento. Efetuado o recolhimento das custas, o débito será 
acrescido de multa de 10% e, também, de honorários 
advocatícios de 10%, expedindo-se, desde logo, mandado de 
penhora e avaliação dos bens eventualmente indicados, 
seguindo-se os atos de expropriação. 
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Em suas razões, sustentam ser descabida a cobrança das 

custas em relação aos exequentes, vez que estes são beneficiários da 

gratuidade de justiça, concedida pelo juízo de piso. Aduzem que, em 

relação ao procurador, deve ser observada a isenção prevista no art. 6º, 

parágrafo único, da lei Estadual nº 15.232/18, uma vez que a emenda à 

inicial do pedido de cumprimento de sentença foi protocolada em data 

posterior ao início da vigência da referida lei. Requer a antecipação da 

tutela recursal e, ao final, pugna pelo provimento do agravo de 

instrumento. 

O recurso foi recebido com atribuição de efeito suspensivo 

(fls. 93/94). 

O Ministério Público ofereceu parecer, opinando pelo 

provimento do recurso (fls. 103/105). 

Os autos vieram para julgamento. 

É o relatório. 

V O T O S  

DES.ª CLÁUDIA MARIA HARDT (RELATORA) 

Conforme já referido na decisão de fls. 93/94 dos autos 

eletrônicos, o recurso é cabível, amoldando-se à hipótese contida no art. 

1.015, parágrafo único, do CPC/2015, aplicável ao julgamento com 

fundamento nos Enunciados Administrativos n. 01 e 03 do STJ. Outrossim, 

restaram preenchidos os pressupostos de admissibilidade previstos no 

art. 1.017 do mesmo estatuto processual.  

Discute-se no presente feito, a incidência da Lei Estadual nº 

15.232/2018 que prevê no art. 10 que na execução de honorários 

advocatícios, o advogado é isento de pagar custas processuais. 

Consoante entendimento desta Câmara, já exarado no 

julgamento do Agravo de Instrumento nº 70082282484, de relatoria do 
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Desembargador Umberto Guaspari Sufbrack, referida norma é 

inconstitucional, ante o manifesto vício de iniciativa. 

A fim de evitar tautologia, peço vênia para transcrever os 

judiciosos fundamentos do voto proferido pelo eminente Colega, no 

recurso suprarreferido: 

 

Com efeito, recentemente, a Lei Estadual nº 15.232/2018 foi 

sancionada, prevendo, em seu artigo dez, que “na execução de 

honorários advocatícios, o Advogado é isento de pagar custas 

processuais”. Frente a essa disposição, seria o caso de, em princípio, dar 

provimento ao recurso, dado que se cuida o feito de execução de 

honorários advocatícios. 

Todavia, tal dispositivo, no entendimento deste Colegiado, 

peca por manifesta inconstitucionalidade, tendo em vista que se trata de 

regra de Direito Processual, cuja competência legislativa é privativa da 

União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, não se tratando 

dito artigo de regra de procedimento, que poderia ser objeto de 

legislação pelo ente federado, nos termos do art. 24, XI, da mesma Carta 

Magna. Do mesmo modo, não se cogita de mera regulação sobre custas 

dos serviços judiciais, cuja legislação cabe concorrentemente à União, 

Estados e Distrito Federal, na medida em que dispor sobre isenção do 

pagamento de custas processuais não tem o mesmo sentido de legislar 

sobre o valor destas. 

Na verdade, a isenção do preparo, como disposta no art. 10 

questionado, tem a ver com o benefício da gratuidade judiciária, regulado 

pelo Código de Processo Civil, em seu art. 99 a 102, não cabendo sobre 

esse tema aos entes federados legislar. 

Ademais, a citada lei tramitou no Legislativo estadual pelo 

projeto PL nº 137/2018, de autoria do Poder Executivo, para o fim de 

regulamentar a gestão dos recursos relativos aos depósitos judiciais, 
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sendo o dispositivo incluído por emenda de iniciativa do Deputado 

Eduardo Loureiro, o que veio a ser aprovado pelo plenário da Assembleia 

Legislativa, havendo também inconstitucionalidade por vício de iniciativa. 

Isto é, emenda acolhida afeta as receitas do Poder Judiciário, havendo a 

possibilidade de que o órgão especial venha a declarar a 

inconstitucionalidade do artigo 10 da Lei Estadual n. 15.232/2018 por 

vício de iniciativa. 

Não bastasse isso, haveria, outrossim, vício material, 

consistente na violação ao Princípio da Isonomia inserto no artigo 5º, 

caput, da CF/1988, haja vista o tratamento diferenciado atribuído aos 

advogados, em detrimento de outros profissionais liberais que também, 

não raras vezes, necessitam ingressar em Juízo para obter o pagamento 

de verbas de natureza alimentar a eles devidas, arcando, nesse caso, 

com o pagamento das custas processuais. 

Isso posto, voto por suscitar incidente de 

inconstitucionalidade, nos termos do art. 948 e seguintes, do CPC, à 

semelhança do já efetivado por Colegas da Câmara, devendo os autos 

serem remetidos ao Órgão Especial. 

 

 
DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) 

Relator(a). 

DES. PEDRO LUIZ POZZA - De acordo com o(a) Relator(a). 

 

DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK - Presidente - Agravo de 

Instrumento nº 70081879249, Comarca de Capão da Canoa: 

"SUSCITARAM INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME." 

 
 
Julgador(a) de 1º Grau: LIZANDRA DOS PASSOS 
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Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal no 
11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1o, parágrafo 2o, inciso III. 
 
Signatário: CLAUDIA MARIA HARDT 
Nº de Série do certificado: 1A3CE6 
Data e hora da assinatura: 10/10/2019 17:27:41 
 
Para conferência do conteúdo deste documento, acesse o endereço 
http://www.tjrs.jus.br/verificadocs/ e digite o seguinte número verificador: 
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@ (PROCESSO ELETRÔNICO) 
Ofício nº T3273/2019 Porto Alegre, 10 de outubro de 2019 
Décima Segunda Câmara Cível 

Processo: Agravo de Instrumento nº 70081879249 (Nº CNJ: 0159833-
83.2019.8.21.7000) 
Relator: Des.ª Cláudia Maria Hardt 
Processo do 1º Grau: 10900078618 / CNJ: 0078611-58.2009.8.21.0141 
Partes: 
LEANDRO SILVA DE SOUZA  AGRAVANTE 
LEANDRO BATISTA ESPINOSA  AGRAVANTE 
EVANDRO MARCELO CORREA  AGRAVANTE 
LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO  AGRAVANTE 
ROBERTA GEOVANA CORREA  AGRAVANTE 
CLARICE GEOVANA CORREA  AGRAVANTE 
RENATA RAQUEL CORREA  AGRAVANTE 
FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES  AGRAVADO 
GILBERTO MONTEIRO MACHADO  AGRAVADO 
  

 
Senhor(a) Juiz(a): 

 
Comunico a Vossa Excelência que, em sessão do(a) Décima Segunda 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, hoje realizada, no julgamento do 
feito acima identificado, foi proferida a seguinte decisão: 
 

"SUSCITARAM INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME." 
 

Cordiais saudações. 
 
 
 
 
 
Ao(À) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Juiz(a) de Direito de(a) 
2. VARA CAPAO DA CANOA - Comarca de Capão da Canoa 
 

 

 
www.tjrs.jus.br 
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7008187924920191751031 
 

 

FL.
113



 
 
 
 

   
Número Verificador: 7008187924920191751026 

1 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

@ (PROCESSO ELETRÔNICO) 
Décima Segunda Câmara Cível 

Pauta de Julgamento nº 18/2019 
Diário da Justiça nº 6598 de 30 de setembro de 2019 
Intimação liberada no portal do processo eletrônico em 27 de setembro de 2019 

Sessão de 10 de outubro de 2019 
Patrick Roger Michel Almeida de Brito 

Secretário 

179 - Processo 70081879249 (Nº CNJ: 0159833-83.2019.8.21.7000) 
Agravo de Instrumento / Respons Civil em Acidente de Transito 
2. VARA CAPAO DA CANOA Comarca de Capão da Canoa 
 
 
Partes: 

LEANDRO SILVA DE SOUZA  AGRAVANTE 
LEANDRO BATISTA ESPINOSA  AGRAVANTE 
EVANDRO MARCELO CORREA  AGRAVANTE 
LEANDRO BATISTA ESPINOSA FILHO  AGRAVANTE 
ROBERTA GEOVANA CORREA  AGRAVANTE 
CLARICE GEOVANA CORREA  AGRAVANTE 
RENATA RAQUEL CORREA  AGRAVANTE 
FERNANDO DE ALMEIDA FERNANDES  AGRAVADO 
GILBERTO MONTEIRO MACHADO  AGRAVADO 
  

Composição: 
Des.ª Cláudia Maria Hardt Relator 
Des. Umberto Guaspari Sudbrack  
Des. Pedro Luiz Pozza  
Dr. Luiz Inacio Vigil Neto Procurador 
  

 
Decisão: 

"SUSCITARAM INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME." 
 
 

Des. Umberto Guaspari Sudbrack, 
Presidente. 

 
 

 

 
www.tjrs.jus.br 

 

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal no 
11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1o, parágrafo 2o, inciso III. 
 
Signatário: Umberto Guaspari Sudbrack 
Data e hora da assinatura: 10/10/2019 17:14:28 
 
Signatário: Geraldo Moraes De Souza 
Data e hora da assinatura: 10/10/2019 17:33:54 
 
Para conferência do conteúdo deste documento, acesse o endereço 
http://www.tjrs.jus.br/verificadocs/ e digite o seguinte número verificador: 
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Nº Processo: 70081879249   (PROCESSO ELETRÔNICO)
Nº Processo CNJ: 0159833-83.2019.8.21.7000
Nº Processo 1º Grau: 10900078618

C E R T I D Ã O

          CERTIFICO, para ciência da(s) parte(s) interessada(s), que, em 14 de outubro de 2019, foi
disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico nº 6608 a Nota de Expediente nº 886/2019,
considerando-se como data de publicação o primeiro dia útil que se seguir, de conformidade com o
art. 4º da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, com seguinte teor:

 70081879249      (ELETRÔNICO)     (CNJ:
 159833-83.2019.8.21.7000)   -   RESPONS
 CIVIL EM ACIDENTE DE TRANSITO - 2. VARA
 -      CAPAO     DA     CANOA     (CNJ:
 78611-58.2009.8.21.0141)        EVANDRO
 MARCELO CORREA (ADV(S) LEANDRO SILVA DE
 SOUZA - OAB/RS 56287), LEANDRO SILVA DE
 SOUZA  (ADV(S) LEANDRO SILVA DE SOUZA -
 OAB/RS 56287), LEANDRO BATISTA ESPINOSA
 ,  LEANDRO  BATISTA  ESPINOSA  FILHO  ,
 CLARICE  GEOVANA CORREA , RENATA RAQUEL
 CORREA , ROBERTA GEOVANA CORREA (ADV(S)
 LEANDRO SILVA DE SOUZA - OAB/RS 56287),
 AGRAVANTE;    FERNANDO    DE    ALMEIDA
 FERNANDES , SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
 AGRAVADO(A);  GILBERTO MONTEIRO MACHADO
 (ADV(S)   VICENTE   FERNANDO  DA  SILVA
 RODRIGUES - OAB/RS 63584), AGRAVADO(A).
 "SUSCITARAM         INCIDENTE        DE
 INCONSTITUCIONALIDADE.    UNÂNIME.    "

Porto Alegre, 14 de outubro de 2019.

Secretaria do(a) 12. CAMARA CIVEL

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0000897060527. Página 1/2
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Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
nº 11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1º, parágrafo 2º, inciso III.

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o
endereço https://www.tjrs.jus.br/verificadocs e digite o seguinte

número verificador:
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Nº Processo: 70081879249   (PROCESSO ELETRÔNICO)
Nº Processo CNJ: 0159833-83.2019.8.21.7000
Nº Processo 1º Grau: 10900078618

C E R T I D Ã O  D E  D I S P O N I B I L I Z A Ç Ã O  P A R A
C I T A Ç Ã O / I N T I M A Ç Ã O  P E S S O A L

          CERTIFICO que, nesta data, conforme o art. 5º da Lei nº 11.419/2006, foi disponibilizada, no
Portal do Processo Eletrônico, a intimação/citação/notificação para o MINISTERIO PUBLICO.

          Porto Alegre, 18 de outubro de 2019.

          Secretaria do(a) 12. CAMARA CIVEL

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0000900907766. Página 1/2
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Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
nº 11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1º, parágrafo 2º, inciso III.

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o
endereço https://www.tjrs.jus.br/verificadocs e digite o seguinte

número verificador:
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Nº Processo: 70081879249   (PROCESSO ELETRÔNICO)
Nº Processo CNJ: 0159833-83.2019.8.21.7000
Nº Processo 1º Grau: 10900078618

C E R T I D Ã O  D E  I N T I M A Ç Ã O  P E S S O A L

(art. 5º, §3º, da Lei nº 11.419/2006)

          CERTIFICO que, decorridos 10 (dez) dias contados da data da disponibilização da intimação,
na forma do art. 5º, §3º, da Lei nº 11.419/2006, combinado com o art. 8º, §2º, incs. I e II, do Ato nº
17/2012-P, inicia-se, nesta data, ou no primeiro dia útil seguinte (nos casos de suspensão ou
prorrogação dos prazos), a contagem do prazo processual dessa intimação para o MINISTERIO
PUBLICO.

          Porto Alegre, 29 de outubro de 2019.

          Secretaria do(a) 12. CAMARA CIVEL

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0000907082660. Página 1/2
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Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
nº 11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1º, parágrafo 2º, inciso III.

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o
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C E R T I D Ã O 

 
 

 
 Certificamos que os prazos processuais de qualquer natureza estiveram suspensos 

de 20 de dezembro de 2019 a 20 de janeiro de 2020, conforme o Ato nº 06/2019-OE. 

 

 Porto Alegre, 20 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
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